
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO GRANDE DO S UL-PUCRS 
  

FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM DIREITO-MES TRADO 

VALDETE SOUTO SEVERO  

 

 

 

 

O DEVER DE MOTIVAR A DESPEDIDA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre, 2011. 
 



 

 

 

 

 

 
 

 
 

VALDETE SOUTO SEVERO  

O DEVER DE MOTIVAR A DESPEDIDA 
 
 
 
 
 
 
 
 

Dissertação apresentada como requisito final 

para obtenção do grau de Mestre em Direito pelo 

Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 

Direito da Pontifícia Universidade Católica do 

Rio Grande do Sul-PUCRS.  

 

 

 
ORIENTADOR: Ingo Wolfgang Sarlet 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre, 2011. 



 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

 

S498d       Severo, Valdete Souto 

        O dever de motivar a despedida / Valdete Souto 

Severo. Porto Alegre, 2011. 

             280 f. 

 

            Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de 

Direito, PUCRS, 2011. 

 

         Orientador: Prof.  Dr. Ingo Wolfgang Sarlet. 

 

   1. Direito. 2. Despedida arbitrária. 3. Dever 

fundamental.  4. Motivação.  I. Sarlet, Ingo Wolfgang. II. 

Título. 

 

 CDD 341.6642 

 

Bibliotecária Responsável 

Isabel Merlo Crespo 

CRB 10/1201 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE APROVAÇÃO  

 

Valdete Souto Severo, autora da Dissertação 

intitulada “O dever de motivar a despedida”, 

apresentada como requisito final para a obtenção 

do título de Mestre em Direito pelo Programa de 

Pós-Graduação da Faculdade de Direito da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 

do Sul, submeteu-se à banca examinadora na 

data abaixo, tendo sido APROVADA COM 

LOUVOR.  

 

Porto alegre, 31 de março de 2011. 

 

 

BANCA EXAMINADORA: 

 

Ingo Wolfgang Sarlet 

Marco Antônio César Villatore 

Gilberto Stürmer 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos meus pais, pelo apoio incondicional.  
Ao Pedro, que tanto ainda tem a descobrir, tanto a 

experimentar. A ele, que é um pedaço de mim, minha 
continuidade, dedico esse trabalho.  

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Deve haver algum lugar 
Onde o mais forte 

Não consegue escravizar 
Quem não tem chance. 

 
De onde vem a indiferença 
Temperada a ferro e fogo? 

Quem guarda os portões da fábrica?” 
 

Legião Urbana 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESUMO 

 

Esta dissertação tem como objeto o dever de motivação da despedida, tal como previsto não 

apenas no artigo 7°, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, como 

também em todo o ordenamento jurídico brasileiro. Utilizando o instrumento de análise 

comparativa, especialmente em relação ao ordenamento jurídico italiano, o escopo desse 

escrito é evidenciar a necessidade de efetivar tal dever fundamental. O artigo 7°, inciso I, da 

Constituição de 1988 estabelece como direito fundamental de todos os trabalhadores uma 

relação de emprego protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa causa. Analisaremos 

a eficácia desse dispositivo constitucional, a partir da compreensão de que ao instituir um 

direito fundamental para os trabalhadores, a ordem constitucional vigente cria um dever 

igualmente fundamental que obriga diretamente o empregador e o Estado-Juiz. 

 

PALAVRAS-CHAVE: despedida arbitrária – dever fundamental - motivação 

 

 

 

 

 

      



 

 

 

 

 

 

 

 

 

RIASSUNTO 

 

La presente tesis ha ad oggetto il dovere di motivazione del licenziamento, così come 

desumibile non solo dall’art. 7°, comma I, della Costituzione della Repubblica Federatibva 

del Brasile ma da tutto l’ordinamento giuridico brasiliano. Utilizzando lo strumento 

dell’analisi comparativa sopratutto con l´ordinamento giuridico italiano il fine del presente 

scritto è quello di evidenziare la necessità dell’effettività di tale dovere fondamentale.  

L´articolo 7°, comma I, della Costituzione del 1988 stabilisce come diritto fondamentale dei 

lavoratori un rapporto di lavoro protetto contro il licenziamento arbitrario o senza 

motivazione. Affronteremo l'efficacia di questa disposizione costituzionale, basata sulla 

comprensione che, istituendo un diritto fondamentale dei lavoratori, il testo crea un dovere 

altrettanto fondamentale del datore di lavoro che obbliga anche lo Stato-Giudice. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

  

Existe um vácuo a ser preenchido em nosso ordenamento jurídico trabalhista e 

não se trata de ausência de legislação aplicável, nem de necessidade de modificação do 

ordenamento jurídico vigente. O vazio está no discurso.  

 

A Constituição brasileira inaugura em 1988 um discurso jurídico comprometido 

com a solidariedade, com a justiça e com a democracia. Nele, a disciplina das relações 

de trabalho encontra um lugar privilegiado de fala.  Aparece logo após os princípios do 

Estado, no título “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”. Está no alicerce deste 

Estado em processo de redemocratização, que pretende se desenvolver economicamente 

por meio de uma livre iniciativa que deve andar de mãos dadas com os valores sociais 

do trabalho.  

 

Esse discurso, tão nitidamente delineado no texto constitucional, ainda não 

conseguiu sair do papel. Ler a redação do artigo 7o da Constituição brasileira e 

confrontá-la com a prática das relações de trabalho causa, no mínimo, desconforto. Em 

especial, quando o tema é a perda do lugar de trabalho. O Brasil inicia seu processo de 

industrialização na década de 30 e pouco mais de meio século depois já discute formas 

de flexibilização dos contratos de trabalho, sem sequer haver consolidado direitos 

mínimos capazes de tornar menos falaciosa a natureza contratual desse vínculo jurídico. 

 

A conquista representada pela extensão da estabilidade decenal a todos os 

trabalhadores, com a CLT, em 1943, sofre um retrocesso assustador, iniciado com a Lei 

que cria o FGTS e ultimado com a interpretação dominante de que a estabilidade 

decenal terminou em 1988. Entendimento que traduziu-se na perda do direito de se 

manter empregado. Um direito que já era insuficiente em sua essência, ao fixar o 

extenso prazo de dez anos para que o empregado pudesse ter garantia contra a 

despedida.  
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A doutrina e a jurisprudência brasileiras majoritárias, na contramão da maioria 

absoluta dos países ocidentais desenvolvidos e em desenvolvimento, insistem em 

reconhecer a existência de um suposto direito potestativo absoluto de resilir o contrato. 

Nega-se não apenas o direito de permanecer empregado. Nega-se até mesmo o direito 

de conhecer os motivos da dispensa. 

 

O discurso garantista da Constituição brasileira teve sua voz silenciada pelos 

operadores do direito do trabalho. As razões dessa mudez constitucional não são poucas, 

nem talvez sejam superáveis. É preciso, porém, olhar para a Constituição brasileira e 

para o projeto que ela institui. Há vinte e dois anos estamos tentando, em alguns 

aspectos com pouco êxito, tornar real a ideia de Estado contida no texto constitucional. 

É um percurso árduo, porque passa pelo reconhecimento de um vazio que se instaura 

onde a Constituição brasileira não consegue chegar. Um espaço a cada dia mais 

invadido por teorias econômicas e pela visão utilitarista do Direito e do Estado. 

 

O tema escolhido é significativo. A perda do emprego tem consequências que 

extrapolam a esfera jurídica, pois é no ambiente em que trabalhamos que passamos a 

maior parte dos nossos dias. Ali, forjamos nossa personalidade, criamos laços de 

amizade, formulamos nossas ideias acerca do mundo e de nós mesmos. Para Marx, a 

alienação também se opera pelo distanciamento do empregado, em relação ao ambiente 

em que se vê obrigatoriamente inserido. Ele chega a referir, em uma de suas obras, que 

enquanto trabalha o homem se aliena em sua mão de obra, para se reencontrar consigo 

mesmo depois que terminam as horas de trabalho obrigatório. Sabemos que essa é uma 

descrição imprecisa e incompleta do ambiente de trabalho. Somos enquanto 

trabalhamos, por isso, perder o lugar de trabalho, muitas vezes, implica perder também 

referências, contatos, amizades, ambiente, rotina. Significa perder parte de si mesmo. 

 

O que torna o ser humano especial, em relação às demais espécies animais, é 

justamente a consciência que tem de si mesmo e do que está ao seu redor. É essa 

consciência que torna inviável a completa alienação e justifica regras que impeçam sua 

equiparação à mercadoria ou coisa. O homem simplesmente não é um bem de consumo. 

Essa já era uma afirmativa de Kant no século XVIII, mediante a formulação do 

imperativo categórico “uses a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de 
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qualquer outro, sempre e simultaneamente, como fim e nunca simplesmente como 

meio”.  

 

A vida é menos simples para um ser que compreende e interfere nas coisas ao 

seu redor. É aí que o conceito de motivação adquire relevância. Trata-se, também nesse 

aspecto, de algo que extrapola a esfera jurídica. A motivação – declarada ou silenciada – 

é parte integrante do agir humano. Está na essência das relações que estabelecemos no 

convívio social. No âmbito do direito, o exercício da autonomia da vontade, tão cara a 

um Estado liberal como o nosso, passa pelo reconhecimento mútuo de que a vontade 

livremente manifestada foi gerada a partir de motivos lícitos ou éticos. Não é por razão 

diversa que a Constituição vigente determina a motivação dos atos judiciais e 

administrativos, como condição de possibilidade de controle da licitude dos atos do 

Estado, pelos cidadãos. A motivação, alçada a princípio expressão da moralidade 

pública, não encontra aí o esgotamento da sua função jurídica. Também nas relações 

privadas é o motivo que possibilita a aferição da licitude do ato.  

 

O Direito do Trabalho, ao regular uma relação que se estabelece entre 

particulares, mas que se constitui como móvel para o desenvolvimento socioeconômico 

é o primeiro ramo do direito privado a reclamar interferência direta na autonomia 

privada, exigindo e obtendo do Estado o reconhecimento da natureza pública de suas 

normas. Dentre as razões pelas quais o Brasil, a exemplo da grande maioria dos países 

ocidentais, optou por atestar o caráter público das normas trabalhistas, conferindo-lhes 

status de direitos fundamentais, está a especial circunstância de que nessa relação 

jurídica, o objeto do ‘contrato’ não se desprende do sujeito que trabalha. Ao ‘vender’ 

sua força de trabalho, o homem aliena parte de si mesmo e necessariamente se entrega 

com o trabalho que realiza. 

 

O fato de concebermos que o ser humano racional, capaz de ter consciência da 

sua condição, destinatário das normas jurídicas, sirva também como objeto de um 

contrato que persegue (licitamente) o lucro, é o que impõe tratamento diferenciado à 

relação jurídica daí decorrente. A noção de deveres de proteção que extraímos do 

princípio tuitivo justificador da existência de um direito especial do trabalho tem aí sua 

razão de ser, decorre da vedação da coisificação do homem. Nesse contexto, a 
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motivação se insere entre os deveres que decorrem de uma relação em que o homem 

obriga-se pessoal e diretamente para com outrem, entregando sua força física, psíquica e 

emocional, em troca de remuneração. É a expressão das razões que levam o empregador 

a optar pela ruptura do vínculo que permite ao trabalhador compreender (e aceitar) as 

mudanças que lhe serão impostas, sob ponto de vista social, individual e econômico. 

 

O reconhecimento de que existem deveres fundamentais conexos revela apenas a 

dupla dimensão dos direitos e garantias fundamentais, a partir de uma lógica simples: 

direitos e garantias não servem para transformar uma sociedade, colocando-a no 

caminho dos ideais preconizados no texto constitucional, se não forem circundados de 

deveres que garantam sua plena eficácia. No caso dos direitos trabalhistas, essa é uma 

realidade inegável, e a disposição constitucional que garante relação de emprego 

protegida contra despedida arbitrária é um ótimo exemplo.  

 

Ampliando minimamente nossa lente, podemos obter uma visão menos 

distorcida da ordem constitucional vigente, reconhecendo o lugar de fala do artigo 7o, 

inciso I, do Constituição brasileira de 1988. O dispositivo afirma que “são direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 

social: I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos”. Se for verdadeira a afirmação de que ali não está garantida a estabilidade 

desde a admissão, como pleiteava um dos grupos que trabalhou na constituinte de 1987, 

é ainda mais verdadeira a conclusão de que não há no Brasil, pelo menos desde 1988, 

direito potestativo de resilir o contrato de trabalho. O dever de motivação invadiu 

definitivamente o âmbito das relações de trabalho, quando o constituinte originário 

entendeu por bem proteger os trabalhadores brasileiros contra a despedida arbitrária. 

 

Esse é o conteúdo da tese que estamos apresentando. O artigo 7o, inciso I, da 

Constituição brasileira, introduz em nosso ordenamento jurídico, ao vedar a despedida 

arbitrária, o dever da motivação do ato de despedida. Não obsta o término do contrato, 

mas impõe ao empregador que a sua opção empresarial de extinguir um vínculo de 

emprego seja expressa mediante exposição de um motivo lícito. Ato motivado é 

exatamente o contrário de ato arbitrário. Apenas assim é possível verificar e coibir 
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hipóteses de abuso de direito, discriminação ou qualquer outra prática ilícita. Essa 

conclusão não é obstada pelos termos do art. 10 dos Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias, que disciplina apenas a indenização de que cogita aquele 

dispositivo constitucional, de múltiplo conteúdo. Também não exige qualquer ação do 

Poder Legislativo. É bastante em si enquanto fixa um dever fundamental relacionado ao 

direito ali reconhecido. Ora, garantir “relação de emprego protegida contra despedida 

arbitrária” implica, necessariamente, exigir a não-arbitrariedade de todas as dispensas.  

 

É fácil constatar que não se trata de tese inovadora ou revolucionária. Não 

estamos propondo ativismo judicial, assim compreendida a inserção do Judiciário nas 

esferas dos poderes Legislativo e Executivo, por meio de normatizações ou ordens que 

não passaram pelo filtro constitucional adequado. Estamos propondo a leitura da 

Constituição brasileira e sua compreensão, dentro da lógica fixada em seu preâmbulo, 

quando declara “instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 

a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade igualitária, pluralista e 

sem preconceitos, fundada na harmonia social”.  

 

A maioria dos países ocidentais já há muito tempo reconhece a necessidade de 

motivação lícita para legitimar o ato de denúncia do contrato, quando praticado pelo 

empregador. Propomos, pois, preencher o vazio de sentido que há vinte e dois anos 

habita o inciso I do art. 7o da Constituição brasileira, rejeitando o senso comum que 

tolera o descarte de indivíduos como se fossem mercadorias, mediante mero pagamento 

de indenização compensatória. 

 

A atualidade do tema é manifesta, especialmente diante de uma nova investida 

liberal, que propugna a diminuição ou mesmo a supressão do papel do Estado, como 

regulador da vontade individual no âmbito das relações de trabalho. A necessidade de 

reavivar a discussão de temas relacionados à perda do lugar de trabalho cresce em 

escala geométrica idêntica àquela que registra os índices de desemprego e rotatividade 

no mercado de trabalho brasileiro.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS OU CAMINHOS PARA UMA ATUAÇÃO EFETIVA 
DO ESTADO-JUIZ 

 

 

 A mudança de cultura operada pela Constituição brasileira não poderá ser 

imposta do dia para a noite. Nossa Constituição encerra em si um projeto de Estado que 

está longe de se tornar realidade. O modelo de sociedade democrática e socialmente 

inclusiva, previsto na Constituição de 1988, terá de enfrentar os pré-conceitos da própria 

sociedade, amplamente marcada por uma cultura escravagista, com pouca experiência 

no diálogo democrático.  

 

É interessante observar que a discussão acerca das consequências sociais, 

econômicas e jurídicas, da perda do lugar de trabalho, retorna ao cenário internacional. 

Diante de nova crise cíclica do sistema econômico, vários países europeus optam por 

fragilizar a segurança conferida contra a perda do emprego. Segurança festejada como 

principal elemento a coibir a verticalização da relação de trabalho, minimizando as 

consequências nefastas do poder social representado pelo empregador.  

 

O primeiro passo para a desconstrução do senso comum de que o empregador 

exerce um poder inato de sujeição do empregado, que lhe confere a possibilidade de 

aplicar sanções e extinguir o contrato de trabalho, sem qualquer motivação, é 

reconhecer a origem desse poder e as consequências que um discurso de disciplina e 

submissão causou às relações de trabalho contemporâneas. Consequências tão fortes 

que impedem até hoje, no Brasil, apesar de decorridos mais de vinte e dois anos, a 

aplicação do texto constitucional construído e editado em 1988. 

 

Estamos convivendo com uma realidade paradoxal. Temos um texto 

constitucional que garante proteção contra despedida arbitrária e sem justa causa, uma 

doutrina de direitos fundamentais que reconhece a importância social das normas 

trabalhistas e uma realidade que reclama interferência do Estado-Juiz para a 

manutenção de um status mínimo de segurança social aos trabalhadores. Mas também 

temos, e não podemos ignorar esse fato, uma sociedade fundada na ideia de submissão e 

controle, na qual a disciplina vem exercendo, há alguns séculos, papel fundamental na 

manutenção das distorções sociais.  
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Temos um sistema de organização social e econômica que privilegia o 

individualismo e a competição constantes, que sublinha a diferença de classes como 

uma consequência natural e desejável e que questiona a centralidade do Direito do 

Trabalho, apontando-a como anacrônica e desnecessária, diante da possibilidade de livre 

composição das partes no âmbito de um contrato. 

 

Os trabalhadores, em larga medida, reproduzem o discurso dominante de que o 

“patrão” tem poder para despedir, sem ter de dizer o porquê. Os empregadores 

defendem esse suposto poder. No discurso prático, é mesmo difícil explicar aos “atores” 

desse negócio jurídico, a mudança de postura que o texto constitucional alberga, 

especialmente porque mesmo os operadores do direito do trabalho reproduzem um 

discurso ultrapassado, sem sequer questioná-lo. Sabemos quais são as premissas e que 

forças combatem contra a aplicação plena e imediata do inciso I do art. 7o da 

Constituição brasileira.  

 

O direito comparado nos oferece a lição de países cuja história é bem mais longa 

do que a brasileira. Ainda que admitindo limites e restrições, a grande maioria desses 

países capitalistas reconhece a superação da lógica individualista, introduzindo o dever 

de motivação como medida de equilíbrio e expressão de lealdade e transparência no 

âmbito das relações de trabalho. 

 

No Brasil, a Constituição brasileira de 1988, a partir de ampla discussão entre 

forças contrárias e como resultado de um frutuoso debate democrático, insere os direitos 

trabalhistas no rol dos direitos fundamentais. O artigo 7o inicia com a proteção contra a 

despedida que, evidentemente, não se esgota em medidas a serem adotadas após a perda 

do emprego.   

 

A doutrina dos deveres fundamentais nos revela a importância da 

responsabilidade como garantia para a efetividade dos direitos eleitos como essenciais 

em um Estado que se pretende Democrático e Social. O destinatário principal desse 

dever é o empregador. Importa, porém, especialmente aos operadores do Direito, 
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reconhecer e exigir que o dever fundamental de motivar a despedida seja efetivado pelo 

Estado-Juiz.  

 

É do Estado-Juiz a função de tornar vivo o texto constitucional, conferindo-lhe 

efetividade. Na hipótese do inciso I do artigo 7o da Constituição brasileira, nossa 

principal conclusão é que a lei complementar poderá estabelecer limites ou restrições, 

assim como deverá fixar quais são os “outros direitos” capazes de proteger contra a 

despedida. Não poderá, porém, interferir no dever de motivar que já está ali contido e 

que compõe o núcleo essencial desse dispositivo.  

 

Nessa perspectiva, para que se reconheça o dever de motivação lícita, como 

condição de validade do ato de denúncia do contrato de trabalho, pelo empregador, não 

há necessidade de edição de lei. Basta uma atuação comprometida, que exija do 

empregador a explicitação do motivo que o levou a extinguir o contrato, que sempre 

existe, embora, muitas vezes, esteja propositadamente oculto. Essa exigência implicará 

uma mudança importante de cultura, permitindo a coibição bem mais eficaz de 

despedidas discriminatórias ou abusivas. Tornará o ato de ruptura do vínculo de 

emprego um ato comprometido com a boa-fé objetiva, orientado pela transparência e 

pela lealdade, objetivo a ser perseguido em todas as relações jurídicas engendradas no 

âmbito de uma sociedade que se quer livre, fraterna e solidária. 

 

 Todo o discurso acerca da decisão judicial, do que encerra o ato de julgar, serve 

justamente para embasar a conclusão de que ao Estado-Juiz compete aplicar a norma 

constitucional, conferindo-lhe parâmetros a partir do sistema jurídico vigente. Na 

impossibilidade de permanecer inerte, diante da omissão deliberada do Estado-

Legislador, o Estado-Juiz assume a missão de concretizar o direito/dever fundamental 

de proteção contra a despedida arbitrária, mas deve fazê-lo a partir do direito posto. 

 

 Tais parâmetros são facilmente encontrados. O artigo 165 da CLT, usando a 

mesma expressão eleita pelo constituinte originário, conceitua despedida arbitrária 

como sendo aquela “que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou 

financeiro”. A ausência de maior explicitação acerca de quais seriam esses motivos não 

deve causar incômodo. A grande maioria dos países que reconhecem a necessidade de 
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justo motivo para a extinção do contrato de trabalho limitam-se a referir a “ordem” de 

razões capazes de justificar a denúncia, deixando ao Estado-Juiz a incumbência de 

examinar a licitude do motivo alegado ou mesmo se o motivo efetivamente existe ou 

não. 

 

 De qualquer modo, no âmbito da legislação brasileira, a Lei n. 9.962, relativa ao 

empregado público, explicita alguns desses parâmetros, e também pode ser utilizada por 

analogia. Essa Lei estabelece, no art. 3º, possibilidade de denúncia do contrato de 

emprego em razão de “necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de 

despesa”, semelhante à previsão contida no direito comparado, acerca da possibilidade 

de dispensa em razão de dificuldades financeiras, devidamente demonstradas e não 

decorrentes da má-gestão administrativa.  

 

 No que tange aos motivos disciplinares, também é a Lei n. 9.962 que oferece 

parâmetro ao Estado-Juiz, fixando a possibilidade de denúncia do vínculo quando 

comprovada a “insuficiência de desempenho”. Prevê a possibilidade de defesa do 

empregado, antes da adoção da medida extrema, adotando posição compatível com a 

boa-fé objetiva e com os deveres de lealdade, transparência e confiança que daí 

decorrem. É medida que atende, também, ao quanto estabelece o artigo 7o da 

Convenção n. 158 da OIT, sobre o qual já fizemos referência. 

 

 Quanto aos motivos econômicos, há previsão expressa na Convenção n. 158 da 

OIT, cuja utilização como fonte do direito do trabalho foi expressamente reconhecida 

pelo TST, na decisão reproduzida no Capítulo 2 (item 2.2.2), de que haja prévia 

explicitação e comprovação, pela empresa, dos problemas que justificam a adoção da 

medida extrema. A Convenção exige a negociação com o Sindicato da categoria 

profissional, viabilizando formas alternativas de enfrentamento dos problemas 

econômicos, com a preservação dos postos de trabalho. Destina-se às despedidas 

coletivas, mas não há razão prática ou jurídica para que não seja adotada em caso 

despedida individual. O motivo “econômico” dificilmente embasará o ato de dispensa 

de um único empregado. 
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 Por fim, a própria CLT traz uma solução à tentativa de conferir eficácia ao texto 

constitucional, especialmente no que tange às causas disciplinares ou ligadas à pessoa 

do empregado. O artigo 482 da CLT relaciona as condutas faltosas, que só justificam 

dispensa com alegação de falta grave quando por sua natureza ou em face de sua 

reiteração, tornarem insustentável o prosseguimento do vínculo.1 É possível, pois, 

sustentar que a própria CLT contempla hipóteses de motivo lícito para a despedida (art. 

482) que apenas em determinadas circunstâncias se qualificam como motivo suficiente 

à justa causa (despedida em face do cometimento de falta grave). 

 

 O que preconizamos, portanto, não é a criação judicial acerca do conteúdo ou 

das consequências do inciso I do artigo 7o da Constituição brasileira, mas sua pura e 

simples aplicação. O reconhecimento de que o texto da norma encerra em si o dever de 

fundamentar a despedida implica mudança na lógica da relação de trabalho, impondo ao 

Estado-Juiz uma atuação conforme, sob pena de proteção insuficiente. Atuação que 

deverá fundamentar-se no ordenamento jurídico vigente. 

 

 O reconhecimento de que existe previsão constitucional impondo o dever de 

justificar a dispensa já determina, ao empregador, a explicitação das razões de sua 

escolha administrativa. Do mesmo modo, determina ao Estado-Juiz um olhar diverso 

para o fenômeno da perda do lugar de trabalho, autorizando-o a examinar a 

conformidade do motivo alegado com a previsão legal autorizadora da denúncia, ou 

mesmo sua efetiva existência. 

 

 A diferença no mundo das relações de trabalho será expressiva. O empregador 

comprometido em explicitar o motivo pelo qual rompe um contrato de trabalho deverá 

documentá-lo e, uma vez acionado em juízo, terá a incumbência de comprová-lo. A 

ética nas relações de trabalho será certamente reforçada e o trabalhador deixará de ter 

seu emprego utilizado como moeda de troca ou meio de coerção para a realização de 

quaisquer tarefas ou condições impostas no ambiente de trabalho. 

 

                                       
1 Art. 493 - Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos a que se refere o art. 482, 
quando por sua repetição ou natureza representem séria violação dos deveres e obrigações do 
empregado. 
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 Apenas assim as relações entre capital e trabalho começarão a livrar-se do ranço 

escravagista. Empregado e empregador começarão realmente a comportar-se como 

partícipes de um vínculo contratual, orientado pela noção de solidariedade e 

transparência, que permeia todo o sistema jurídico brasileiro desde 1988.  

  

 Eis a razão pela qual o dever de motivar, embora comprometa diretamente o 

empregador, encontra no Estado-Juiz seu aliado ou algoz. Se os operadores do Direito 

não começarem a reconhecer a necessidade de motivo lícito para a despedida, melhor 

distribuindo o ônus da prova, quando há, por exemplo, alegação de discriminação, 

permitindo ao empregador que demonstre a razão lícita de sua escolha, não haverá 

mudança na cultura assimétrica e assujeitadora das relações de trabalho.  

 

Não estamos, com isso, afirmando que a mudança na concepção acerca da 

existência de um dever de motivação é a única capaz de modificar a cultura presente nas 

relações de trabalho. É certo que os problemas que envolvem essa relação hierarquizada 

são bem mais complexos e envolvem uma série de medidas que inclui, em uma 

perspectiva mais profunda, talvez até mesmo a superação do sistema econômico 

vigente.  

 

O que estamos afirmando é que a Constituição brasileira impôs essa mudança na 

concepção do término da relação de trabalho e incumbiu naturalmente o Estado-Juiz de 

torná-la efetiva. Trata-se de um papel do qual o Juiz do Trabalho não se pode furtar e 

que pode/deve ser exercido com base na legislação já em vigor. 
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